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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N • 03/10-E, 
De 16 de Julho de 2010 
AUTÓGRAFO N 3446 de 2E09110 
(De autona do Poder E xecU Ivo) 

Dispõe sobre regime especial de tributação do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Nature7.11 
das Cooperativas de Trabalho etlédtoo e cle 
outras providências. 

O Prefeilo da Estâncra Turisteca de São ROO°, no 
uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância 
OUnStiCa de San Roque decreta e eu promUlOo a 
seguinte l_cd 

	

ls Os cOrKOS preSladOS 	CODParaltVaa 
de Trabalho Medico estabelecidas no municipio 	Sao Regue, aos seus usuários, 

revista nesta Lei serão labutados atreves de regime especial na forma P 

An 2' A partir do exerticio de 2011, o valor do 
Imposto Sobre SemçO de Qualquer NatureSa - ISSQN devida pela pessoa 
Jurldica de que trata o artigo antesor, pelos serviços prestados aos usuários da 
Cooperava. será estabelecido, Cum base era seU faturamenle, Conforme 
escalonament0 abaixo Cle8Oclo 

1-1-aturamento mensal entre R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) a RS S00.000,00 (quinhentos mil reais); .8 .7 4 DFMs por mês; 

II - Faturamento mensal entre R$ 5C/0.000,01 
(quinhentas Mil rears e um centavo) a R$ OXI.000,00 (um milháo de reaiS): 17,47 
UFMs por mês, 

- Faluramento mensal entre R$ 1.000.000.01 
(um milhão de reais mil reais e uni Centavo) a R$ 2.000.000,0e (dois milhões de 
reais): 34,94 UFMs por mes; 

IV - Faturamenlu mensal entre R$ 2.000.000,01 
(dois millsSes de reais e um centavo) a PS 3.000.000.00 (três milhões de reais)' 
52,42 UFMs por mês: 

V - Faluramento mensal entre R$ 3.000 000,01 
(Ires millides de reais e um oenlavoS a ns 4.000.000,00 (quatro milhões de reais.)' 
69,09 UFA& liet °lés) 
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Vi — Faturamento mensal entre R$ 4.000.000,01 
(quatro milhões de reais e um centavo) e R$ 5 d00 0140,00 (cinco milhões de reais): 
87.36 UFMs por mOrv 

§ 14 A pessoa jurídica de que trata o artigo 
anterior, cujo taturamente seja infestar a R$ 100 000,00 (cem mil reais) e superior a 
R$ 5.000.0100,00 (cinco milhes de reata) terá inbutado u valor do Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza ISSON pelos ser ir, prestados aos usuarips da 
Cooperava, na etiqueta de 2,5%. 

§ 2.. Doze meses apôs a publicação deste lei, os 
valores estabelecidos neste Artigo servo objetos de revisão por parte do Poder 
Executivo, que deverá ler autorizaçáo legislativa . 

§ 34 Nos exercícios de 2009 e 2010, o valor do 
ISSCIN devido pelas Cooperativas de trabalhe Médico pelos serviços prestados 
aos seus usuéries, correspondem a 7280 UFM por mês. 

Art 	O ISSON devido será lançado anualmente 
pela Prefeitura com base nos elementos constantes do cadastro de Contribuintes 
Mobiliárias, devendo ser recolhido mensalmente até o dra 15 (quinze) de nada mês 

Art 4° Fica facultada as Cooperativas de Trabalhe 
Médico a escrituração de documentos fiscats 

Art. 5 ,  Ficam as Cooperativas de Trabalho Médico 
desobrigadas da escrituração do Livro de Registre de Notas Fiscais referentes aos 
serviços prestadas, exceto no caso de uttrzação de nota fiscal de serviços 
elica. 

Art 64  Ficam as Cooperativas de Trabalho Mêdoco 
obrigadas a apresentarem, turnestrairnerve, através de meio eletrônico de dados, 
relatório contendo toda prestação de serviços para pessoas tísicas e jurídicas, 
contendo pu fica mordialmenle a identificação dos clientes, mês de referência e valor, 
devendo manter esses documentos arquivados para posterior fiscalização 
tributária. 

Art 7 ,  As Cooperativas de Trabalho Médico ficam 
obrigadas a promover a escrituração fiscal e o recolhimento do tributo gerado peles 
serviços'tomados de terceiros, conforme dispõe a legislação espnclfica 

An 8• Os serviços prestados pelas CooPeratives 
de Trabalho Medico a não ustânos serão tributados de acordo com o riem IV, 22, 
do Anexo I da Lei Comp iementar n t  24, de 23 de dezembro de 2003 . 
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Arl 	9° 	Esta 	Lei 	Complementar 	será 
regulamentada. no que couber, no prazo de 30 (Nota) dias por Decreto do Prefeito. 

An. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor a 
partir da .data de sua publicaçao. retroagindo seus efeitos a 1° de janeiro de 2009. 

PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE .5.40 ROQUE, 00110/2010 

ç 
EFANEU NOLMO GODINHO 

Prefeito 

Publicada aos B de outubro de 2010, no Gabinete do Prefeito. 
Aprovada na 31` Sessão Extreordmarla, de 27.99.2010. 
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